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iberischen Imperien zwischen 1415 und 1668 in 

globaler Perspektive. Auch Yun-Casalilla wendet 

sich gegen das verbreitete Bild des exceptionalism

der iberischen Monarchien, gegen die inhärente 

Teleologie vieler Analysen, gegen die Sicht auf die 
iberischen Imperien als dysfunktionale Systeme. 

Der globalgeschichtliche Ansatz bedeutet bei ihm 

eine Emanzipation von bestimmten historiogra-

phischen Deutungsmustern; zugleich nutzt er ihn 

dafür, die Geschichte der iberischen Imperien in 

ihrer Verflochtenheit und im Kontext des Eintritts 

neuer Akteure in Politik und Handel zu begreifen. 

Aus rechtshistorischer Perspektive ist seine Dar-

stellung auch deswegen bemerkenswert, weil er 
sie in kontinuierlicher kritischer Auseinanderset-

zung mit der Neuen Institutionenökonomik ver-

fasst hat. Er betont die Rolle informeller Institutio-

nen, nicht zuletzt normativer Vorstellungen. Mit 

dem Steuersystem und dem Militär nehmen zent-

rale Bereiche frühneuzeitlicher Staatlichkeit und 

Ressourcenverwendung einen großen Raum in 

seiner Darstellung ein. Er kombiniert hier die seit 
längerer Zeit intensive Forschung zu imperialer 

Herrschaft als Aushandlungsprozess sowie Arbei-

ten zur Wirtschaftsgeschichte mit einer besonde-

ren Aufmerksamkeit für das Funktionieren von 

Institutionen im Spannungsfeld zwischen Zentra-

lisierung und Autonomie. Zugleich zeigt er die 

Bedeutung sozialgeschichtlicher Faktoren, von Eli-

ten, Netzwerken und Familienbeziehungen, eben 

auch informeller Institutionen, für das Funktio-
nieren dieser politischen Ökonomie. Gerade für 

den Fall der zusammengesetzten oder polyzentri-

schen Monarchien führt dieser weite Blick zu 

einem erheblich differenzierteren Bild imperialer 

Dynamiken. Die iberischen Monarchien werden 

so nicht mehr als Ruinen eines überkommenen 

Feudalismus angesehen, der zum Scheitern verur-

teilt war. Sie erscheinen jedenfalls für das 16. und 

17. Jahrhundert als – für die Opfer der Expansion 
zerstörerische, katastrophal wirkende – leistungs-

fähige politisch-soziale Gebilde, die erstaunliches 

Wirtschaftswachstum und weitgehende politische 

und soziale Stabilität möglich machten. Erst als 

neue Imperien in den Wettbewerb um Märkte und 

politischen Einfluss eintraten, änderte sich dies. 

Nicht zuletzt in den von ihnen selbst vorbereiteten 

globalen Wirtschafts- und Kommunikationsstruk-
turen konnten sich die iberischen Imperien nicht 

mehr behaupten.



Luisa Stella de Oliveira Coutinho Silva

Conectando Impérios das »Ásias« às »Américas«*

Subrahmanyam nos presenteia com uma cole-

ção de artigos que já foram publicados em forma-

tos diferentes em outros periódicos entre 2005 e 
2017, mas que são apresentados neste livro numa 

nova feição. Aqui, os artigos são ligados de modo a 

dar coerência a uma abordagem que prioriza a 

conexão da história de vários impérios enquanto 

se manufatura uma história global desde o início 

da modernidade sem invocar, inicialmente e en-

quanto ponto de partida, a Europa.

Erudito como sempre, seja no uso das fontes, 

das línguas ou como facilmente se translada de um 

lugar do mundo para outro, oferece opções a 
tradições historiográficas e teorias críticas ao ma-

nejar e articular a crítica pós-colonial, a micro-

história, a macro-história, a história intelectual, os 

estudos de área, a história mundial e a história 

global. O livro reflete, definitivamente, a formação 

de Sanjay: a Índia dos estudos subalternos e pós-

coloniais e sua educação na economia (o livro está 

* Sanjay Subrahmanyam, Empires
Between Islam and Christianity, 
1500–1800, Albany/NY: Suny Press 
2019, 472 p., ISBN 978-1-4384-7435-9
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recheado de expressões como interações comer-

ciais; presença comercial; contato marítimo; negó-

cio e comércio; mundo político fiscal e das insti-

tuições comerciais; rotas; governo e especiarias; a 

pimenta e as cargas) e na história. Mais, além, 
reflete sua dedicação ao estudo dos impérios. Às 

vezes parece ser o mesmo Subrahmanyam no estilo 

literário e elegante digno de um clássico texto 

›boxeriano‹, mas de conteúdo inovador como ne-

nhum outro precedente. O que é constante é a 

honestidade até das limitações, com a consciência 

do que é possível fazer com as fontes e as habilida-

des disponibilizadas pelos especialistas, sejam lin-

guísticas ou técnicas.
Com estas influências, locais de fronteiras flui-

das independentes de fontes oficiais são conecta-

dos. Impérios são relacionados com detalhes de 

espaços específicos, pouco mencionados quando se 

estuda a Ásia, por exemplo. Mas não só: embora 

treinado na Índia, é o já conhecido foco de Su-

brahmanyam nos Impérios Ibéricos que levanta o 

questionamento da periodização e estabelecimento 
dos próprios impérios; os processos de aculturação, 

a exploração econômica e a homogeneização cul-

tural.

O livro possui uma introdução e dez capítulos. 

Para além do título, que evoca impérios cristãos e 

islâmicos, as conexões acontecem entre as histórias 

de tradições europeias, islâmicas, japonesas, chine-

sas. Sua proposta das ›histórias conectadas‹ desfaz 

uma visão dos impérios enquanto estruturas mo-
notemáticas e unilaterais, únicas e isoladas ao 

repensar uma tentativa de reconciliar distintas 

trajetórias seguidas na Ásia e na América na for-

mação dos impérios. Também reflete sobre a rela-

ção conceitual entre os impérios no início da 

modernidade (1450–1750) e os períodos mais tar-

dios como o século XVIII, inclusive desmontando 

continuidades entre a passagem de império para 
Estado-nação.

Assim, para além do método clássico da com-

paração usado para criticar o ›império único‹, 

Subrahmanyam reconhece e domina os desenvol-

vimentos proporcionados pelas Entangled Histories, 

Integrative History, Histoire croiseé e opta pela Con-

nected Histories. Mas sua proposta para fazer uma 

história global não é necessariamente mais simples: 

é preciso uma maior diversidade de arquivos e 
documentos, mais confronto de materiais, mais 

esforços linguísticos e intelectuais, mais formas 

de colaboração e, de certa forma, menos estabili-

dade dos objetos de estudo. Este caminho é prati-

camente provocativo: pode ou não contribuir para 

uma história global porque está baseado no que 

ele chama de regimes circulatórios: as conexões 

não precisam ter a mesma intensidade, duração ou 

complexidade em todos os lugares.
Mas muitas das dificuldades e possíveis preten-

sões são desfeitas quando Subrahmanyam começa 

a fazer sua mágica a partir das fontes: no início e no 

fim do livro, por exemplo, ele questiona como se 

relaciona o que se sabia no início da modernidade 

e o que se sabe hoje com o que se define e se 

imagina como espaços imperiais. A Ásia, por exem-

plo, deve ser problematizada pelas histórias conec-

tadas como um espaço que foi moldado, dividido e 
delineado por vários projetos imperiais. Por isso, 

vale a pena questionar, como ele faz no capítulo 11 

(346), se devemos falar apenas em uma Ásia: »One 

Asia, or many?« considerando que as representa-

ções comuns da Ásia vem do período posterior a 

1500, quando a planificação do mundo teve que 

incluir a América entre as suas quatro partes. Desde 

então, a linha de demarcação entre Europa e Ásia 
mudou bastante com o tempo. Mas: »(…) did 

Europeans always know for sure who they them-

selves were, and who their Others were?« (379) 

E assim, os casos florescem. Por exemplo, a confi-

guração e representação do Estado da Índia ›portu-

guês‹ no começo do século XVI precisa considerar 

o balanço da ›ignorância‹, feito no capítulo 2, e 

questionar como os portugueses sabiam e imagi-

navam a Ásia (conhecer e saber); por que separa-
vam grupos religiosos e sociais; e/ou como rotas 

mudaram o desfecho da história. A compreensão 

dos espaços são essenciais aqui – o controle e a 

›descoberta‹ reportada do Cabo da Boa Esperança, 

do Mar Vermelho, dos Oceanos Mediterrânico e 

Índico servem para fazer conexões especiais: Vene-

za e Egito; Portugal e o Império Vijaganagara.

Para complementar a composição dos espaços, 
Subrahmanyam reforça no capítulo 3 como italia-

nos foram precursores dos portugueses na Expan-

são desde o século XIII a partir da circulação de 

missionários, intelectuais, mercadores e negocia-

dores. Eles também contribuíram, posteriormente, 

para a configuração do Estado da Índia mesmo 

quando exerceram papéis secundários, tornando, 

por exemplo, ainda mais complexas as estratégias 

de governança do rei D. Manuel. Ainda no século 
XVIII, médicos e artilharia italiana mostram que a 

conexão entre a Itália, Portugal e a Índia, mesmo 

depois do fim da abertura do Império Mongol 

(1250–1350), teve várias formas.
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Os britânicos são vistos como influenciados por 

seus predecessores no capítulo 7, os ibéricos, co-

nectados por seus hábitos e instituições. Para abrir 

os olhos para a aparente inusitada conexão, Su-

brahmanyam critica a nova história imperial e a 
teoria pós-colonial. As relações entre e intra os 

impérios não podem mais ver vistas como bilate-

rais; metrópole e colônia não são domínios isola-

dos porque os impérios eram regidos por indiví-

duos com aspirações diferentes e por vezes confli-

tivas – corroborando as interpretações historiográ-

ficas que negam que os impérios possuíam um 

plano de colonização fixo e idêntico para todas as 

partes do mundo. Ao mesmo tempo, eram frágeis, 
precários, porosos, multiculturais, multilíngues … 

É preciso partir dos avanços historiográficos e 

novos métodos para o estudo dos impérios trazidos 

pela antropologia, sociologia, psicologia; e das 

áreas e sujeitos que eram silenciados antes: escra-

vos, mulheres, das questões de gênero, do ambiente 

e da ecologia para acrescentar à comparação as 

experiências imperiais diferentes, afastando uma 
orientação demasiado anglo-americana.

Outras várias combinações de como os impérios 

se conectam ainda podem ser percebidas a partir 

de grupos localizados apresentados no capítulo 4, 

como alguns súditos do rei de Portugal na Ásia: os 

casados (aqueles que se casavam no local e que 

exigiam um estatuto especial em relação à admi-

nistração local), moradores e os mercadores asiáti-

cos que continuaram a residir em portos como 
Melaka. Essas vozes ›de baixo‹ expõem as tensões e 

fissuras do império, assim como num plano mais 

amplo, no capítulo 6, outras conexões mostram 

como os Habsburgos e o muçulmano rival Oto-

mano e o Mughal devem ser comparados através de 

regimes de conexões quanto à rivalidade, diversi-

dade, política, institucional, aos arranjos culturais, 

períodos de existência e influências; condições 
imperiais; ao declínio; ao funcionamento político 

e institucional e à tolerância religiosa em termos de 

diversidade.

Se as fontes podem mudar a historiografia atual, 

elas também podem fazer rever as formas de 

representação historiográfica e como entendemos 

como a história foi feita desde o início da moder-

nidade. No capítulo 8, novas formas de World 

History, por exemplo, podem ser observadas na 
construção dos impérios – que não têm necessaria-

mente relação com a Weltgeschichte de Hegel, mas 

um caráter acumulativo, em geral desordenado, 

não simétrico em natureza e que não eram produ-

zidas por historiadores oficiais. Sanjay nega que a 

História seja unicamente entendida como uma 

invenção ocidental e desconhecida do mundo no 

começo do século XIX ao considerar que a história 

e a escrita da história podem ser encontradas em 
várias sociedades como a árabe, persa, chinesa 

(falantes) dos séculos XVI e XVII. A ideia de um 

mundo muito mais amplo já estava presente em 

fontes de diversos gêneros, mesmo antes da Expan-

são Ibérica, como é demonstrado através da análise 

de mapas, poemas épicos e outras estórias.

Por isso, advoga no capítulo 11 por uma Histó-

ria Intelectual Global baseado na ideia de redes 

intelectuais transversais para além das fronteiras 
dos impérios e que procure resistir ao impulso de 

descrever intelectuais europeus de forma heroica, 

para além de um legado apenas Europeu. Se hoje 

há muita especulação e dúvidas sobre os processos 

de globalização e sobre períodos da história global, 

Subrahmanyam está convencido de que a história 

não é um gênero singular, mas pode ser escrita em 

vários gêneros, negando a hegemonia de um mo-
delo em que a Europa produz sozinha e depois 

exporta uma modernidade para o mundo.

Entretanto, embora provenientes de tantos lu-

gares, as fontes escolhidas dizem menos sobre 

situações do dia-a-dia e da vida dos habitantes dos 

espaços, como as pessoas percebiam de cada um 

dos locais onde estavam os impérios que iam e 

vinham e, principalmente, como elas se identifica-

vam ou se moviam. Esta é uma opção repetida-
mente utilizada por Subrahmanyam em sua obra 

como um todo, que sem diminuir os aproveita-

mentos que fazemos de seus estudos, pode contri-

buir para uma discussão mais ampla já desenvolvi-

da pela história e pela história do direito sobre os 

processos de globalização e a relação entre o global 

e o local nos espaços imperiais. Para isto, torna-se 

necessário ampliar, de fato, o entendimento do que 
é uma fonte do direito para cada período e local 

específico nos contextos imperiais. Quando foca-

mos em alguns gêneros e fontes menos detalhadas 

do cotidiano, como crônicas, cartas oficiais de 

capitães e governadores, diário de viajantes, trata-

dos e leis gerais, convém também não relativizar a 

configuração dos poderes e da violência nestes 

locais, mas como, de fato, os impérios moldaram 

a vida das populações locais também criando e 
modificando significados de normas.

Com este corpus sólido de argumentos e fontes, 

Sanjay nos proporciona opções ao questionamento 

da produção historiográfica, desafia o eurocentris-
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mo, o viés reducionista do nacionalismo e a unila-

teralidade do imperialismo e da maneira de fazer 

histórias pós-coloniais, além de questionar indire-

tamente o anacronismo com uma ponderação da 

própria reflexão intelectual sobre o mundo global 
no passado, contestando visões orientalistas que 

pregavam que na Ásia a complexidade do mundo 

antes do colonialismo moderno nunca foi consi-

derada. Assim, com esta obra, damos um passo 

adiante na compreensão de como os impérios só 

podem ser entendidos na sua interação com outros 

espaços e seus vários sujeitos.



Tilman Repgen

A Step towards a Theory of Human Rights*

Danaë Simmermacher’s philosophical doctoral 

thesis, presented in Halle in 2015, is a very thor-

ough and valuable work. Simmermacher knows 

her main source, Luis de Molina’s (1535–1600) 

great treatise De Iustitiae et Iure, extremely well. She 

was involved in its partial translation, also prepared 
in Halle and published in 2019.1

The title of her work, »Eigentum als ein sub-

jektives Recht« is programmatic, as Simmermacher 

translates dominium in Molina’s work as »property« 

and ascribes to it as ius the quality of a »subjective 

right«. Both these interpretations are supported by 

the source but nevertheless debatable. According 

to Simmermacher, Molina made a fundamental 

contribution to seeing the individual as the bearer 
of individual rights, even if he did not – or at least 

not consistently – associate this with the idea of 

equality in the quality of »legal capacity« (dogmati-

cally speaking). Simmermacher therefore does not 

want to classify this form of subjective rights as at 

the same time »human rights«.

Thus Simmermacher is prompted to begin by 

defining the term »subjective right« for her pur-
poses. This is particularly important in interdisci-

plinary discourse. The distinction between the 

terms »subjective right« and »human right« is very 

welcome. All human rights are indeed subjective 

rights, but this does not apply vice versa. Contrary 

to Simmermacher’s view, however, the reason for 

the distinction between the two terms is not the 

inalienability of human rights. There exist, for 

example, highly personal subjective rights that 

are inalienable without being based on human 

rights, such as membership in a cooperative.

Methodologically, it is correct to start with an 
attempt to clarify the term from the perspective of 

modern research, as Simmermacher does, because 

the term itself is foreign to Molina. Molina speaks 

simply of ius. However, Simmermacher does not 

take the more obvious route of referring to legal 

dogmatics. Instead, she seeks to approach the topic 

via the history of concepts of subjektives Recht (in 

Chapter 2). This question has been much studied. 

Given Simmermacher’s main research focus, it 
would not be reasonable to expect her to have 

conducted her own analysis of the concept’s devel-

opment on the basis of primary sources. In con-

sequence, however, she is confronted with the 

contradictory findings of the scholarly literature, 

which can hardly be satisfactorily resolved without 

recourse to the sources. This part of her work 

therefore does not make an original contribution. 
The problem of the whole discussion is that the 

scholars often do not take the systematic function 

of the jurisprudential term »subjective right« into 

account. It refers to the bearer of the right, namely 

a person, and characterizes this right insofar as it is 

due to this person with a protective and exclusive 

* Danaë Simmermacher, Eigentum
als ein subjektives Recht bei Luis de 
Molina (1535–1600): Dominium 
und Sklaverei in De Iustitia et Iure 
(Veröffentlichungen des Grabmann-
Institutes zur Erforschung der 

mittelalterlichen Theologie und 
Philosophie 63), Berlin/Boston:
De Gruyter 2018, 234 p.,
ISBN 978-3-11-055102-0

1 Luis de Molina, De iustitia et iure. 
Über Gerechtigkeit und Recht.
Teil I und Teil II, ed. by Matthias
Kaufmann, Danaë Simmermacher, 
transl. Matthias Kaufmann et al., 
Stuttgart 2019.
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